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RESUMO

A promulgacdo do Cdédigo Civil de 2.002 inovou o ordenamento juridico privado
brasileiro e uma dessas importantes inovacdes foi a materializacdo expressa do
principio da boa-fé objetiva como requisito a ser preenchido na formacéo e execucgao
contratual. O presente trabalho pretende produzir uma andlise deste principio a luz
de interpretacdes histérica, comparada, conceitual e sistemética, buscando descobrir
sua origem e evolucdo, bem como sua relacdo com outros diplomas de nosso
ordenamento juridico. Por fim, serdo tecidas consideracbes sobre as razbes que
fundamentaram a insercdo expressa deste importante principio contratual no
Cddigo Civil vigente.

Palavras-chave: Boa-fé objetiva e subjetiva. Interpretacdo histdrica e comparada.
Conceito. Interpretacéo sistemética a luz da constituicdo federal. Fundamentos.

INTRODUCAO

Este trabalho visa produzir uma analise do principio da boa-fé objetiva, introduzida
expressamente no ordenamento juridico com a partir da entrada em vigor do Cédigo
Civil de 2.002.

O principio da boa fé objetiva visa garantir que os contratos seréo tecidos com lisura
e transparéncia, sem que as partes possam introduzir clausulas abusivas e
contrarias a vontade das partes.

Assim, com a entrada em vigor do Codigo Civil de 2002 buscou-se com a insercao
dos principios da boa fé objetiva e da funcdo social do contrato adequar o
ordenamento juridico com o que estava sendo até entdo efetivado pelos Tribunais
brasileiros, quando do julgamento de questdes relacionadas a problemas
contratuais.
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1 INTERPRETACAO HISTORICA E COMPARADA DO PRINCIPIO DA BOA-FE
OBJETIVA

Com a promulgacao da Lei 10.406 de 10 de Janeiro de 2002, ou seja, com a entrada
em vigor do novo Cdédigo Civil € que se inseriu expressamente no ordenamento
juridico brasileiro o principio da boa-fé objetiva. Em seu artigo 422, versa o
Caodigo: “Os contratantes sdo obrigados a guardar, assim na conclusdo do contrato,
COmo em sua execucao, os principios de probidade e boa-fé.”

Entretanto, o novo Cbédigo apenas prescreveu expressamente um principio que ja
havia lancado raizes desde o Direito Romano. A boa-fé objetiva no Direito Romano
reporta-se aos conceitos de fides e bona fides. A fides representava para o0s
romanos o0 respeito, a confianca, a fé que se dava a palavra dos contratantes
(sobretudo na locatio e no mandatum). Posteriormente este respeito a palavra dada
originou a idéia de ética. Com o advento do Corpus luris Civilis de Justiniano a ideia
boa-fé (bona fides) era entendida como um estado psicoldgico de ignorancia, isto é,
um posicionamento neutro das partes em relacdo as vantagens pessoais que elas
poderiam obter com a celebragdo dos pactos comuns (ou seja, a boa-fé
representava a vontade da parte em nédo lesar a outra). Trata-se, pois, de uma idéia
influenciada pelo Direito Candnico, que enxergava a boa-fé como uma “auséncia de
pecado”. Assim, adotava-se uma visao subjetiva da idéia de boa-fé.

Foi na Idade Moderna, com o surgimento do Code Civil francés de 1.804 (Code
Napoledn — Cédigo Napolednico), que a nocdo de boa-fé, passou a ser positivada.
Contudo, a influéncia da Escola da Exegese, que dominou o pensamento juridico
francés na época, acabou intimidando o desenvolvimento da idéia da boa-fé, devido
a exacerbacédo do apego literal a Lei Napolebnica. E foi somente na segunda metade
do século XX que os tribunais franceses passaram a exigir a boa-fé das partes
contratantes.

Influenciados pelo Code francés, outros ordenamentos juridicos passaram a adotar a
idéia da boa-fé, que teve seu desenvolvimento pleno a partir da vigéncia
do Burgerliches Gesetzbuch (BGB), o conhecido Cdédigo Civil Alemao que entrou em
vigor em 1.900. Em seu 8§ 242, o Cddigo Alemao dispunha de forma geral que“O
devedor estd adstrito a realizar a prestacdo tal como exigia a boa-fé, com
consideragdo pelos costumes do ftrafego”. E uma das maiores contribuicdes
promovida pelo BGB foi a distingdo entre a guter glauben (boa-fé subjetiva) e a treu
und glauben (boa-fé objetiva).

A partir dai, o direito alemé&o acabou se refletindo no Cdédigo Civil Italiano (1.942), no
Caodigo Civil Portugués (1.966), no Cadigo Civil Espanhol (1.974), dentre outros, que
também inseriram expressamente em seus ordenamentos juridicos a boa-fé.

E de maneira louvavel, a boa-fé objetiva enfatizou-se universalmente, a ponto de ser
reconhecida pelas Nacdes Unidas como crivo hermenéutico nos tratados relativos
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ao comercio internacional, sobretudo na Convencéao de Viena (1.980), na clausula 7,
que versa:

Na interpretacdo da presente Convencdo ter-se-A4 em conta o0 seu carater
internacional bem como a necessidade de promover a uniformidade da sua
aplicacdo e de assegurar o0 respeito da boa-fé no comércio internacional.
(CONVENCAO..., 1980).

2 SOBRE O CONCEITO DA BOA-FE OBJETIVA E A RELACAO COM A BOA-FE
SUBJETIVA

Ao obijetivar o principio da boa-fé, o Cddigo Civil de 2.002 pretendeu difundir um
padrdo de probidade socialmente aceito quando da celebracdo do contrato.
Destarte, o Cddigo institui, de modo geral, uma regra de conduta, na qual que as
partes devem resguardar um comportamento honesto, pautado na lealdade,
avaliado de acordo com o critério do homem meédio.

A boa-fé subjetiva indica, de outro modo, um estado de consciéncia da parte, em
que a intencdo do sujeito da relagdo juridica ndo se corrompe pelos vicios da leséo,
do erro, ou do dolo. E, portanto, um estado de consciéncia carente da ma fé.

Segundo Silvio de Salvo Venosa:

[...] Na boa-fé subjetiva, o manifestante da vontade cré que sua conduta &
correta, tendo em vista o grau de conhecimento que possui de um negdcio.
Para ele ha um estado de consciéncia ou aspecto psicolégico que deve ser
considerado. A boa-fé objetiva, por outro lado, tem compreensao diversa. O
intérprete parte de um padrdo de conduta comum, do homem médio,
naquele caso concreto, levando em consideracdo 0s aspectos sociais
envolvidos. Desse modo, a boa-fé objetiva se traduz de forma mais
perceptivel como uma regra de conduta, um dever de agir de acordo com
determinados padrdes sociais estabelecidos e reconhecidos. (2009, p. 369).

E neste sentido completa Judith Martins-Costa:

A boa-fé subjetiva denota, portanto, primariamente, a ideia de ignorancia, de
crenca errbnea, ainda que excusavel, acerca da existéncia de uma situacao
regular, crenca (e ignorancia excusavel) que repousam seja no proprio
estado (subjetivo) da ignorancia (as hip6teses do casamento putativo, da
aquisicdo da propriedade alheia mediante a usucapido), seja numa errénea
aparéncia de certo ato (mandato aparente, herdeiro aparente etc.). Pode
denotar, ainda, secundariamente, a idéia de vinculagdo ao pactuado, no
campo especifico do direito contratual, nada mais ai significando do que um
reforco ao principio da obrigatoriedade do pactuado, de modo a se poder
afirmar, em sintese, que a boa-fé subjetiva tem o sentido de uma condi¢édo
psicolégica que normalmente se concretiza no convencimento do préprio
direito, ou na ignorancia de se estar lesando direito alheio, ou na adstricao
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“egoistica” a literalidade do pactuado.[...] A boa-fé objetiva qualifica, pois,
uma norma de comportamento leal.[...] (2000, p 411-412).

E, portanto, a boa-fé objetiva um imperativo universal que vincula os individuos que
pactuam o negdcio juridico a conservarem, nao apenas na formalizagcdo do contrato,
mas durante toda a celebracdo do negdcio, condutas integras desprovidas de
quaisquer vicios. Enquanto que a boa-fé subjetiva se configura em stricto sensu, a
vontade das partes em ndo prejudicarem uma a outra, através daqueles mesmos
vicios que descaracterizam a boa-fé objetiva, e que constituem a ma fé. Nas
palavras do saudoso Miguel Reale:

a boa-fé apresenta dupla faceta, a objetiva e a subjetiva. Esta Gltima —
vigorante, V.g., em matéria de direitos reais e casamento putativo —
corresponde, fundamentalmente, a uma atitude psicoldgica, isto €, uma
deciséo da vontade denotando o convencimento individual da parte de obrar
em conformidade com o direito. J& a boa-fé objetiva apresenta-se como
uma exigéncia de lealdade, modelo objetivo de conduta arquétipo social
pelo qual imp&e o poder-dever que cada pessoa ajuste a propria conduta a
esse arquétipo, obrando como obraria uma pessoa honesta, proba e leal.
Tal conduta impde diretrizes ao agir no trafico negocial, devendo-se ter em
conta, como lembra Judith Martins Costa, “a consideragdo para com os
interesses do alter, visto como membro do conjunto social que é
juridicamente tutelado”. Desse ponto de vista, podemos afirmar que a boa-
fé-objetiva se qualifica como normativa de comportamento leal. A
conduta, segundo a boa-fé objetiva, € assim entendida como noc¢éo
sindnima de “honestidade publica”. (REALE, 2003).

3 INTERPRETACAO SISTEMATICA DO PRINCIPIO DA BOA-FE OBJETIVA A
LUZ DA CONSTITUICAO FEDERAL

Embora, o principio da boa-fé objetiva ndo tenha sido expressamente inserido no
texto constitucional, ha outros principios inseridos em nossa Constituicdo Federal
que paralelamente o abordam como o Cédigo Civil, em seu artigo 422.

De inicio, este paralelo é inserido no Preambulo da constituicéo:

NGs, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional
Constituinte para instituir um Estado Democratico, destinado a assegurar o
exercicio dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a seguranca, o bem-
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justica como valores supremos de
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a
solugdo pacifica das controvérsias, promulgamos, sob a protegcéo de Deus,

a seguinte CONSTITUICAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

Ao constituir um Estado Democratico de Direito, assegurando o principio da
igualdade, o direito da justica e a harmonia social, o constituinte originério, inseriu
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implicitamente no preambulo a boa-fé objetiva, pois em um Estado Democratico nao
se impera vicios como o dolo, a lesdo, a vantagem derivada do erro e a
improbidade. Em uma sociedade igualitaria e comprometida com a harmonia, onde
se garante a todos o exercicio da justica jamais poderia admitir-se que vigore tais
vicios, e como dito anteriormente, a auséncia dos mesmos é 0 que caracteriza a
boa-fé objetiva: o comprometimento com a honestidade.

Além dos valores contidos no preambulo da Constituicdo, este paralelo se estende
ainda por outros dispositivos constitucionais, como, por exemplo, no art. 3°, | e IV,
onde a Republica Federativa do Brasil, objetiva construir uma sociedade livre, justa e
solidaria, e também promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raca,
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminacdo. Além das garantias
fundamentais asseguradas a todos pela propria Constitui¢ao.

Assim, 0 que rege todas essas garantias, € a propria boa-fé, enquanto principio
objetivo, uma vez que o mesmo assegura a retiddo nas relacdes intersubjetivas, ou
seja, todos os individuos ao pactuarem o contrato social entre si (isto €, ao
constituirem uma sociedade, e mais ainda, ao constituirem um Estado),
obrigatoriamente sdo vinculados a conservar a boa-fé.

Outrossim, a Constituicdo Federal ao dispor no § 2° do artigo 5°, estabelece a nao
exclusdo dos demais principios por ela adotados, mesmo que ndo estejam
expressamente inseridos em seu texto, além da conservagdo daqueles contidos em
tratados internacionais. Assim o principio da boa-fé objetiva contido na clausula 7,
da Convencéo de Viena, mesmo nao expressamente contido no texto constitucional,
ja se imperava antes mesmo na vigéncia do novo Caodigo Civil, para os contratos de
comércio internacional.

E além de ser um principio que deve ser respeitado para a celebracdo do negdcio
juridico, a boa-fé objetiva, ainda se desdobra como um canone hermenéutico, isto é,
um critério para a interpretacdo do préprio negdcio celebrado. E como reza o artigo
113 do Cadigo Civil, ao dispor que “os negécios juridicos devem ser interpretados
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebragdo”.

N&o obstante ao contexto constitucional e do Cédigo Civil, a boa-fé objetiva se aplica
nas relacdes de consumo, em sua forma principiolégica e como clausula geral,
conforme estabelece os arts. 4°, 1ll; e 51, IV da Lei n° 8.078 de 11 de Setembro de
1.990 — Cadigo de Defesa do Consumidor:

Art. 4° A Politica Nacional das Rela¢des de Consumo tem por objetivo o atendimento
das necessidades dos consumidores, o respeito a sua dignidade, saude e
seguranca, a protecdo de seus interesses econdmicos, a melhoria da sua qualidade
de vida, bem como a transparéncia e harmonia das relagdes de consumo, atendidos
0S seguintes principios:

Il - harmonizacdo dos interesses dos participantes das relagbes de consumo e
compatibilizacdo da protecdo do consumidor com a necessidade de
desenvolvimento econémico e tecnolégico, de modo a viabilizar os principios nos
quais se funda a ordem econdmica (art. 170, da Constituicdo Federal), sempre com
base na boa-fé e equilibrio nas relacdes entre consumidores e fornecedores;
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Art. 51. Sdo nulas de pleno direito, entre outras, as clausulas contratuais relativas ao
fornecimento de produtos e servigos que:

IV - estabelecam obrigacdes consideradas iniquas, abusivas, que coloquem o
consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompativeis com a boa-fé ou a
equidade.

CONSIDERACOES FINAIS

A materializacdo expressa do principio da boa-fé no Cédigo Civil de 2.002 consiste
em uma das perspectivas do dirigismo contratual promovido pelo Estado, para
quando da formacéo contratual permanecer o equilibrio entre as partes, evitando,
assim que uma influencie ou neutralize a vontade da outra.

Esta mesma preocupacdo também é o que alicerca o Cddigo de Defesa do
Consumidor, que reconhecendo a hipossuficiéncia do consumidor (Art. 4°, 1) exige
gue as relacfes de consumo sejam pautadas na boa-fé.

Ndo obstante, a boa-fé é utilizada, objetiva e subjetivamente como critério de
interpretacdo pelo Magistrado, quando da interpretacdo dos contratos. E para
corroborar tal idéia, disposta no artigo 112 do Cdédigo Civil, onde se permite ao
intérprete uma margem para a analise da vontade intima dos contratantes, o préprio
Cddigo, objetiva a boa-fé em seu artigo 422, como principio a ser respeitado tanto
na formacdo quanto na execucéao contratual.

E, portanto, a boa-fé objetiva, ao lado de outros principios, como o da funcéo social,
da probidade, o da dignidade da pessoa humana e o da igualdade, uma
demonstracao nitida de que o individualismo que outrora vigorava no ordenamento
juridico patrio, sobretudo no Cdédigo Civil de 1.916, cedeu lugar ao “social’,
representando assim, uma preocupacdo cada vez maior do legislador com a
constitucionalizacéo e socializa¢do do direito, a eficacia da democracia e a plenitude
da justica.
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